
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 499, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Estação Guaianases/Lajeado” à estação da linha 11 – Coral da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, na Capital. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 106a a 110a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/08/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em primeiro plano, é preciso destacar que a CPTM é uma sociedade de economia mista vinculada à Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos, conforme registra a Lei n.º 7.861, de 28 de maio de 1992, que autorizou o Poder Executivo a constituir a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos. 

Nessa qualidade, é dizer, sendo uma sociedade de economia mista, a CPTM é uma pessoa jurídica de direito privado que explora os serviços de transporte de passageiros, sobre trilhos ou guiados, e possui autonomia em todos os níveis. Essa autonomia inclui os campos gerencial, de pessoal, orçamentário, fiscal e patrimonial.

Com isso, não cabe a esta Casa de Leis determinar a denominação de uma estação de trens pertencente à CPTM, sob pena de interferir, indevidamente, na autonomia que lhe foi atribuída.

Vez que a justificativa do projeto traz esclarecimentos que confirmam a pertinência da propositura, entendemos, salvo melhor juízo, que a ideia poderia ter sido veiculada por meio de “Indicação”, cuja natureza não é impositiva, conforme se verifica por meio da redação dada ao artigo 159 do Regimento Interno, que define a Indicação como a proposição pela qual são sugeridas aos Poderes do Estado ou da União medidas de interesse público que não caibam em projeto ou moção de iniciativa da Assembleia.

Diante do exposto, e com o intuito de não ferir a autonomia atribuída à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 499, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO

Relator
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